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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 216/2005
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Opina pelo indeferimento do pedido de autorização da UVA para atuar, em Teresina, em parceria com a FRT. 

PROCESSO CEE//PI Nº: 898/2005

INTERESSADO: Universidade Estadual Vale do Acaraú 

ASSUNTO: Autorização para a UVA atuar em Teresina, em consonância com a FRT.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimorais Soares

APROVADO: 16/11/2005

I. RELATÓRIO

Gregório Maranguape da Cunha, vice-reitor no exercício da reitoria da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), protocolou neste Conselho, sob o nº 898/2005, requerimento concluído nestes termos: “Desse modo, acreditando ter atendido, em sua inteireza, as solicitações contidas no multicitado Parecer [nº 77/05], requer esta Universidade que esse respeitável Conselho de Ensino se digne de, com a brevidade possível, manifestar-se favoravelmente ao pleito de parceria entre a Universidade Estadual Vale do Acaraú e a Faculdade Religare Teológica (FRT), para ministratem conjuntamente o curso de Filosofia, com a interveniência do Instituto de Desenvolvimento, Educação e Cultura do Ceará-IDECC”.

No Parecer CEE/PI nº 77/05 está consignado o registro segundo o qual a UVA só estaria apta a formalizar pedido de aprovação ao Conselho Estadual de Educação do Piauí (CEE/PI), para fins de parceria com a RFT, após manifestação favorável do Conselho de Educação do Ceará, autorizando-a a ministrar determinados cursos no Piauí, ou seja, fora de sua sede. Consta também do mesmo parecer que a manifestação do Conselho de Educação do Ceará, naquela época, estava no aguardo de cumprimento por parte da UVA de exigências formuladas por aquele colegiado.

Ao que parece essa condição preliminar não existe ainda cumprida, uma vez que esse parecer do Conselho de Educação do Ceará não consta dos autos do processo. Também não consta dos autos o Projeto com o qual a UVA se propõe a oferecer o curso de Filosofia em Teresina.

De outra parte, estes aspectos mencionados nos autos, na peça que define responsabilidades, carecem de ser melhor esclarecidos: 

· Qual o número de turmas especiais que serão efetivamente organizadas, para atender a quantas vagas oferecidas, em quantos anos de funcionamento previsto para o curso ?

· O aproveitamento do conhecimento outrora adquirido, por ventura se reporta a conhecimento adquirido nos cursos livres que vêm sendo oferecidos pela FRT ? 

· Como justificar legalmente que uma instituição de ensino não-autorizada para ministrar o curso de Filosofia possa, por força de um convênio de parceria com uma instituição autorizada, passar a ministrá-lo conjuntamente com a instituição autorizada ?

· Em que consiste, objetiva e operacionalmente, o regime especial  atribuído ao curso em questão ?

· Pode-se dizer que a UVA está ministrando um curso, quando atua com professores que não pertencem, em sua maioria ao seu quadro efetivo ?

Como se vê, além das lacunas e imprecisões exemplificadas, também não consta dos autos do processo em apreço, comprovação de competência legal das instituições de ensino envolvidas na parceria pretendida para praticarem alguns dos atos contidos na peças que lhe dão forma.

II. CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator sugerem que, nos termos deste parecer, se responda ao representante legal da UVA com o indeferimento de seu pleito em razão tão somente das lacunas e imprecisões nele (pleito) detectadas.   

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí em Teresina, 16 de novembro de 2005.

                                 Cons. Diogo José de Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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